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Ministério dos Negécios Estrangsiros:
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Torna publico que o Governo do Equador ratificou e o
do Benin assinou a Convengdo sobre a Eliminagdo de
Todas as Formas de Discriminagdo Contra as Mulheres.
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Aprova, para ratificagio, o Protocolo que altera a Con-
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Torna publico que o Comité Misto Portugal/CEE adoptou
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Portaria n.° 95/82:

Regulamenta as provas de apreciagao curricular a que
se refere o n.* 2 do artigo 39.° do Decreto-Lei n.° 540/79,
de 31 de Dezembro (cria no Ministério da Educacao
a Inspecgio-Geral do Ensino e converte a Inspecgéo-
-Geral do Ensino Particular em Direcgao-Geral do En-
sino Particular e Cooperativo).

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaragao

Segundo comunicagéo da 4. Delegagdo da Direcgao-
-Geral da Contabilidade Pdblica (Ministério da Jus-
tica), a declaragdo de transferéncias de verbas publi-
cada no Didrio da Reptiblica, 1.* série, n.° 298, de
29 de Dezembro de 1981, e cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactiddo, que assim se rectifica:

Na assinatura, onde se 18 «Pelo Director, Cordeiro
Faria» deve ler-se «Pelo Director, Cordeiro
Ferreira».

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 12 de Janeiro de 1982. — O Secretirio-Geral,
Frangca Martins.

P R A R R S o g
MINISTERIOS DAS FINANCAS E DO PLANO,

DOS ASSUNTOS SOCIAIS
E DA REFORMA ADMINISTRATIVA

Portaria n.° 93/82
de 21 de Janeiro

Para cumprimento do disposto no artigo 2. do
Decreto-Lei n.° 513-U/79, de 27 de Dezembro, com
a nova redacgdo dada pelo Decreto-Lei n.° 96/80, de
5 de Maio, e ainda de harmonia com o artigo 1.°,
ne° 2, do Decreto-Lei n.° 59/76, de 23 de Janeiro,
foi aprovado pela Portaria n.° 779/80, de 3 de Ou-
tubro, o quadro de pessoal dos Hospitais Civis de
Lisboa.
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Tornou-se necessario, no entanto, proceder a alguns
reajustamentos no referido quadro, por forma a abran-
ger situagdes de funciondrios que nele ndo foram con-
templadas.

Atento o exposto e em conformidade com as dispo-
sices legais invocadas:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas e do Plano e pelos
Ministros dos Assuntos Sociais ¢ da Reforma Admi-
nistrativa, que sejam introduzidas ao quadro de pes-
soal dos Hospitais Civis de Lisboa as alteragSes que
a seguir se mencionam:

Nuimero ' Letra
de Categoria de
lugares vencimento

I — Pessoal dirigente

12 | Administrador de 17 classe (1) ... =

Il — Pessoal técnico superior

1) Pessoal médico:

Internato médico:

- Interno de especialidade (14) ........
- Interno de policlinica (14) ...........

IO

III — Pessoal técnico

1) Pessoal técnico auxiliar dos
servigos complementares
de diagnéstico e terapéu-
tica:

1 Preparador de laboratério de and-
lises clinicas principal ............... H

9 | Técnico auxiliar de servigo social
principal, de 1. classe ou de
22 classe (2) ..o,

L, KoulL

4) Pessoal de educagdo de in-
féncia:

18 Educadora de inféncia (33) ..........

H,I,JouK
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Numero Letra
de Categoria de
lugares vencimento
5) Pessoal técnico de instala-
gOes e equipamento:
3 Engenheiro técnico principal. de
1.* classc ou de 2.* classe (34) .... ! I, Hou}
IV — Pessaol técnico profissional
¢ administrativo ;
7 | Técnico auxiliar contabilista de
1.2 classe (2) ooovvivnivieiiieiiiniinns }
15 | Técnico auxiliar contabilista de
22 classe (2) ooovvniiiiiiiiae, K
79 | Segundo-oficial (35) ... - L
i V — Pessoal operirio e auxiliar
1) Pessoal operario qualificado:
"1 | Litégrafo de offset principal. de
1.* classe, de 2:* classe ou de
32 classe i L,N,PouQ
4) Pessoal auxiliar: ;
i
521 | Empregado diferenciado (50) ........ S
VI — Pessoal técnico
de informatica
4 | Primeiro-operador ..., K
VII — Outro pessoal
8 | Capelao (59) ... N

Ministérios das Finangas e do Plano, dos Assuntos
Sociais e da Reforma Administrativa, 4 de Janeiro de
1982. — Pelo Ministro de Estado e das Finangas e do
Plano, Alipio Barrosa Pereira Dias, Secretirio de
Estado do Orgamento.— O Ministro dos Assuntos
Sociais, Luis Eduardo da Silva Barbosa. — Pelo Mi-
nistro da Reforma Administrativa, Anténio Jorge de
Figueiredo Lopes, Secretsrio de Estado da Reforma
Administrativa.

MINISTERIO DA ADMINISTRACAO INTERNA

Portaria n.° 94/82
de 21 de Janeiro

A experiéncia colhida na execugdo do Estatuto do
Cofre de Previdéncia da Policia de Seguranga Piblica,
aprovado pela Portaria n.° 18 836, de 24 de Novembro
de 1961, com as alteragSes posteriormente introduzidas
pelas Portarias n.® 19211 e¢ 20 680, de 31 de Maio
de 1962 e de 13 de Julho de 1964, respectivamente,
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e pelo Decreto-Lei n.° 48 830, de 7 de Janeiro de
1969, tem revelado a necessidade de dar nova redac-
¢do ao disposto nos seus artigos 6.° e 9.°

Considerando que mmporta harmonizar o Estatuto
com as necessidades actuais:

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Administracdo Interna, nos termos dos
artigos 4.° e 24.° do Decreto-Lei n.° 42 794, de 31 de
Dezembro de 1959, aprovar as seguintes alteragdes:

Os artigos 6.° ¢ 9.° da Portaria n.° 18 836, de 24
de Novembro de 1961, alterada pela Portaria n.° 20 680,
de 13 de Julho de 1964, passam a ter a seguinte redac-
¢do:

Art. 6° O limite méaximo dos subsidios pe-
cunidrios a subscrever nos termos do artigo 2.°
do Estatuto é fixado em 200 000$, devendo esse
subsidio ser miiltiplo de 100008 a partir de
50 000%, mantendo-se o escalonamento actual até
este montante.

§ tnico. O limite madximo a que se refere o
corpo deste artigo poderd ser elevado para
250 0008, com observancia da sua ultima parte,
mediante autoriza¢o do Ministro da Administra-
¢do Interna em face de proposta fundamentada
da direc¢do do Cofre.

Art. 9.° Aos subscritores que, por qualquer
motivo, deixem de pertencer & Policia de Segu-
ranga Piblica, excepto por passagem a situagio
de aposentagdo, serd eliminada a sua inscri¢do
como subscritores do Cofre, com efeitos a partir
dg data da publicagio da nova situagdo, tendo
direito, neste caso, a receber 75 % das quotas
pagas, quando o requeiram no prazo mdximo
de 180 dias.

Ministério da Administragdo Interna, 7 de Janeiro
de 1982.— O Ministro da Administracio Interna,
José Angelo Ferreira Correia.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢édo-Geral dos Negdécios Politicos

Aviso

Por ordem superior se torna piblico que o Governo
do Equador ratificou e o do Benin assinou a Convengéo
sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de Discrimi-
na¢do Contra as Mulheres, adoptada pela Assembleia
Geral das NagGes Unidas em 18 de Dezembro de 1979.

Direc¢ao-Geral dos Negdcios Politicos, 5 de Janeiro
(Ii:e 1982. — O Director-Geral-Adjunto, José Gregdrio
aria.

Direcgao-Geral dos Negécios Econdomicos

Decreto n.° 6/82
de 21 de Janeiro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo dnico. E aprovado, para ratificagdo, o Pro-
tocolo que altera a Convengdo Internacional sobre o

) . L

Limite de Responsabilidade dos Proprietérios de Na-
vios de Alto Mar de 1957, feito em Bruxeclas em
21 de Dezembro de 1979, cujo texto em francés e
a respectiva traducdo para portugués vio anexos ao
presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Dezembro de 1981. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemdo.

Assinado em 30 de Dezembro de 1981.

Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

PROTOCOLE PORTANT MODIFICATION DE LA CONVENTICN
INTERNATIONALE SUR LA LIMITATION DE LA RESPON-
SABILITE DES PROPRIETAIRES DE NAVIRES DE MER DU
10 OCTOBRE 1957.

Les Parties Contractantes au présent Protocole,
étant. Parties 4 la Convention Internationale sur la
Limitation de la Responsabilité des Propriétaires de
Navires de Mer, fait a Bruxelles le 10 octobre 1957,
sont convenues de ce qui suit:

ARTICLE 1

Aux fins du présent Protocole, le terme «Conven-
tion» se rapporte & la Convention Internationale sur
la Limitation de la Responsabilité des Propriétaires de
Navires de Mer et & son Protocole de signature, faits
a Bruxelles le 10 octobre 1957.

ARTICLE II

1 — Le paragraphe 1) de l'article 3 de la Conven-
tion est remplacé par le texte suivant:

1) Les montants auxquels le propriétaire d’un
navire peut limiter sa responsabilité dans les cas
prévus a l’article 1 sont:

a) Au cas ol I’événement n’a donné lieu
qu’a des dommages matériels, une
somme totale de 66,67 unités de compte
par tonneau de jauge du navire;

b) Au cas ol I’événement n’a donné lieu
qu’a des dommages corporels, une
somme totale de 206,67 unités de
compte par tonneau de jauge du navire;

¢) Au cas ot I’événement a donné lieu a la
fois & des dommages corporels et a
des dommages matériels, une somme
totale de 206,67 unités de compte par
tonneau de jauge du navire, dont la
premiére partie de 140 unités de compte
par tonneau de jauge du navire sera
exclusivement affectée au réglement
des créances du chef de dommages
corporels, et dont une seconde partie
de 66,67 unités de compte par tonneau
de jauge du navire sera affectée au
paiement des créances du chef de dom-
mages matériels; toutefois, lorsque la
premiére partie est insuffisante pour
payer intégralement les créances du chef
de dommages corporels, le solde impayé
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de celles-ci viendra en concurrence avec
les créances du chef de dommages
matériels pour étre payé par la seconde
partie du fonds.

2 — Le paragraphe 6) de l'article 3 de la Conven-
tion est remplacé par le texte suivant:

6) L’unité de compte mentionnée au paragra-
phe 1) du présent article est le Droit de Tirage
Spécial tel que défini par le Fonds Monétaire
International. Les montants mentionnés dans
ce paragraphe seront convertis dans la monnaie
nationale de I'Etat dans lequel la limitation est
invoquée. La conversion s’effectue suivant la
valeur de cette monnaie a la date a laquelle le
propriétaire aura constitué le fonds de limita-
tion, aura effectué le paiement ou encore au
moment ol il aura fourni une garantie équiva-
lente, conformément & la loi de cet Etat. La
valeur en Droit de Tirage Spécial d’'une monnaie
nationale d’'un Etat qui est membre du Fonds
Monétaire International est calculée selon la
méthode d’évaluation appliquée par le Fonds
Monétaire International a la date en question
pour ses propres opérations et transactions. La
valeur en Droit de Tirage Spécial d’une monnaie
nationale d’un Etat qui n’est pas membre du
Fonds Monétaire International est calculée de
la fagon déterminée par cet Etat.

7) Toutefois, un Etat qui n’est pas membre du
Fonds Monétaire International et dont la légis-
lation ne permet pas d’appliquer les dispositions
du paragraphe 6) du présent article peut, au
moment de la ratification du Protocole de 1979
ou de ’adhésion & celui-ci, ou encore a tout
moment par la suite, déclarer que les limites de
la responsabilité prévues dans la présente Con-
vention et applicables en son territoire sont
fixées de la maniére suivante:

a) En ce qui concerne le paragraphe 1), a),
du présent article, 1000 unités moné-
taires;

b) En ce qui concerne le paragraphe 1), b),
du présent article, 3100 unités moné-
taires;

¢) En ce qui concerne le paragraphe 1), ¢),
du présent article, respectivement 3100,
2100 et 1000 unités monétaires.

L’unité monétaire mentionnée a ce paragraphe
correspond a 65,5 milligrammes d’or, au titre
de 900 millitmes de fin. La conversion des som-
mes mentionnées & ce paragraphe en monnaie
nationale s’effectuera conformément a la légis-
lation de I’Etat en cause.

8) Le calcul prévu a la derniére phrase du
paragraphe 6) du présente article et la conversion
mentionnée au paragraphe 7) du présent article
seront faits de maniére & exprimer en monnaie
national de 1'Etat, dans la mesure du possible, la
méme valeur réelle que celle exprimée en unités
de compte au paragraphe 1) du présent article.
Les Etats communiqueront au dépositaire leur mé-
thode de calcul conformément au paragraphe 6)
du présent article ou, selon les cas, les résultats
de la conversion conformément au paragraphe 7)

du présent article au moment du dép6t d'un
instrument de ratification du Protocole de 1979
ou d’adhésion & celui-ci lorsqu’ils utiliseront
Poption prévue au paragraphe 7) du présent
article et chaque fois qu’un changement se pro-
duit dans leur méthode de calcul ou dans la
valeur de leur monnaie nationale par rapport a
P'unité de compte ou a I'unité monétaire.

3 — Le paragraphe 7) de I’article 3 de la Conven-
tion deviendra le paragraphe 9) de I'article 3.

ARTICLE III

Le présent Protocole est ouvert a la signature des
Etats qui ont signé la Convention ou qui sont Parties
a celle-ci.

ARTICLE 1V

1 — Le présent Protocole sera ratifié.

2 —La ratification du présent Protocole par un
Etat qui n’est pas Partie 4 la Conventon vaut égale-
ment pour la Convention.

3 —Les instruments de ratification seront déposés
auprés du Gouvernement belge.

ARTICLE V

1 — Les Etats non visés l’article 111 pourront adhé-
rer au présent Protocole.

2 —L’adhésion au present Protocole vaut égale-
ment pour la Convention.

3 —Les instruments d’adhésion seront déposés
auprés du Gouvernement belge.

ARTICLE VI

1 —Le présent Protocole entrera en vigueur trois
mois aprés la date du dépdt de six instruments de
ratification ou d’adhésion.

2 —Pour chaque Etat ratificant le présent Proto-
cole ou y adhérant apres le sixiéme dépét, le présent
Protocole entrera en vigueur trois mois aprés le
dépdt de son instrument de ratification ou d’adhésion.

ARTIELE VII

1 — Les Parties contractantes pourront dénoncer
le présent Protocole par notification au Gouverne-
ment belge. ,

2 —La dénonciation prendra effet un an aprés
la date de réception de la notification par le Gou-
vernement belge.

ARTICLE VI

I — Tout Etat pourra, au moment de la signature,
de la ratification, de P’adhésion ou A tout moment
ultérieur, notifier par écrit au Gouvernement belge
quels sont parmi les territoires dont il assure les
relations internationales ceux auxquels s’applique le
présent Protocole. Le Protocole sera applicable aux-
dits territoires trois mois aprés la date de réception
de cette notification par le Gouvernement belge, mais
pas avant la date d’entrée en vigueur du présent
Protocole a I’égard de cet Etat.

2 — Cette extension vaudra également pour la Con-
vention si celle-ci n’est pas encore applicable 2 ces
territoires.
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3 — Les Parties contractantes qui ont souscrit une
déclaration au titre du paragraphe 1) du présent
article pourront & tout moment aviser le Gouver-
nement belge que le Protocole cesse de s’appliquer
aux (erritoires en question. Cette dénonciation pren-
dra effet un an aprés la date de réception par le
Gouvernement belge de la notification de dénoncia-
tion.

ARTICLE IX

Le Gouvernement belge notifiera aux Etats signa-
taires et adhérents:

1) Les signatures, ratifications et adhésions re-
cues en application des articles m, 1v et v;

2) La date 2 laquelle le présent Protocole en-
trera en viguer en application de Particle vr;

3) Les notifications au sujet de Papplication
territoriale faites en exécution de larti-
cle i,

4) Les déclarations et communications faites en
application de 1'article 11;

5) Les dénonciations regues en application de
Particle viL

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés
a cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait & Bruxelles, le 21 décembre 1979, en langues
francaise et anglaise, les deux textes faisant éga-
lement foi, en un seul exemplaire, qui restera déposé
dans les archives du Gouvernement belge, lequel en
délivrera des copies certifiées conformes.

PROTOCOLO QUE ALTERA A CONVENCAO INTERNACIONAL
SOBRE 0 LIMITE DE RESPONSABILIDADE DOS PROPRIE-
TARIOS DE NAVIOS DE ALTO MAR, DE 10 DE OUTUBRO
DE 1957.

As Partes Contratantes do presente Protocolo, que
sdo também Partes da Convengdo Internacional sobre
o Limite de Responsabilidade dos Proprietarios de
Navios de Alto Mar, feita em Bruxelas em 10 de
Outubro de 1957, convencionam o seguinte:

ARTIGO I

Para efeitos do presente Protocolo, o termo «Con-
vengdoy» significa a Convengdo Internacional sobre o
Limite de Responsabilidade dos Proprietarios de Na-
vios de Alto Mar e o seu Protocolo de assinatura,
feitos em Bruxelas em 10 de Outubro de 1957.

ARTIGO 11

1 — O paragrafo 1) do artigo 3.° da Convengdo é
substituido pelo texto seguinte:

1) Os quantitativos a que o proprietario de um
navio pode limitar a sua responsabilidade nos
casos previstos no artigo 1.° so os seguintes:

a) Uma importancia total de 66,67 unidades
de conta por tonelada de arqueagdo
do navio, se do evento apenas resultam
danos materiais;

b) Uma importéancia total de 206,67 unidades
de conta por tonelada de arqueagdo
do navio, se do evento apenas resultam
danos pessoais;
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¢) Uma importancia total de 206,67 unidades
de conta por tonelada de arqueagdo do
navio, da qual uma primeira parte de
140 unidades de conta por tonelada de
arqueagdo do navio seré exclusivamente
afecta ao pagamento dos danos pes-
soais, ¢ uma segunda parte de 66,67
unidades de conta por toneclada de ar-
queagdo do navio afecta ao pagamento
dos danos materiais, se do evento re-
sultam simultaneamente danos pessoais
e danos materiais; caso, porém, a pri-
meira parte seja insuficiente para o pa-
gamento integral dos danos pessoais, a
diferenca ser4 paga, em concorréncia
com os danos materiais, pela segunda
parte.

2 — O paragrafo 6) do artigo 3.° da Convengdo €
substituido pelo texto seguinte:

6) A unidade de conta mencionada no para-
grafo 1) do presente artigo é o Direito de Saque
Especial, tal como ¢ definido pelo Fundo Mone-
tario Internacional. Os montantes mencionados
neste paragrafo serdo convertidos na moeda na-
cional do Estado em que a limitagdo é invocada.
A conversdo efectuar-se-a4 de acordo com o valor
desta moeda na data em que o proprietério tiver
procedido a constituigdo do fundo de limitagdo
ou tiver efectuado o pagamento ou, ainda, no mo-
mento em que tiver prestado uma garantia equi-
valente, em conformidade com a lei deste Estado.
O valor, em Direito de Saque Especial, da moeda
nacional de um Estado Membro do Fundo Mone-
tario Internacional calcular-se-4 pelo método de
avalia¢do aplicado pelo Fundo Monetério Inter-
nacional no momento em que OCOIrerem as res-
pectivas operag¢des € transacgoes.

O valor em Direito de Saque Especial da moeda
nacional de um Estado que ndo seja membro do
Fundo Monetario Internacional calcular-se-4 pela
forma determinada por esse Estado.

7) Todavia, um Estado que ndo seja membro
do Fundo Monetario Internacional e cuja legis-
lagdo ndo permita a aplicagdo das disposigdes do
paragrafo 6) do presente artigo pode no mo-
mento da ratificagdo do Protocolo de 1979 ou da
adesdio a este ou, ainda, em qualquer momento
posterior, declarar que os limites de responsabili-
dade previstos na presente Convengdo e aplicaveis
no seu territério sdo fixados da maneira seguinte:

a) No que respeita ao paragrafo 1), alinea a),
do presente artigo, 1000 unidades mo-
netarias;

b) No que respeita ao paragrafo 1), alinea b),
do presente artigo, 3100 unidades mo-
netérias;

¢) No que respeita ao paragrafo 1), alinea c),
do presente artigo, respectivamente
3100, 2100 e 1000 unidades monetérias.

A unidade monetaria mencionada neste para-
grafo corresponde a 65,5 miligramas de ouro ao
titulo de 0,900 de finura. A conversdo das quan-
tias mencionadas neste parigrafo em moeda na-
cional efectuar-se-4 em conformidade com a le-
gislagdo do Estado em causa.
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8) O calculo previsto na parte final do para-
grafo 6) do presente artigo e a conversio men-
cionada no paragrafo 7) do mesmo artigo far-
-se-80 de forma a obter em moeda nacional do
Estado, na medida do possivel, o mesmo valor
real que seria obtido em unidades de conta nos
termos do paragrafo 1) do presente artigo. Os
Estados comunicardo ao depositario os seus mé-
todos de célculo em conformidade com o paré-
grafo 6) do presente artigo ou, consoante os casos,
os resultados da conversdo em conformidade com
o paragrafo 7) do mesmo artigo, no momento do
depésito de um instrumento de ratificagdo do
Protocolo de 1979 ou no momento de adesdo,
caso utilizem a op¢do prevista no parégrafo 7)
do presente artigo, e ainda quaisquer alteragdes
produzidas nos seus métodos de célculo ou no
valor das suas moedas nacionais em relagdo a
unidade de conta ou a unidade monetaria.

3— O paragrafo 7) do artigo 3.° da Convengfo
passara a ser o paragrafo 9) dp artigo 3.°

ARTIGO 111

O presente Protocolo fica aberto a assinatura dos
Estados que tenham assinado a Conveng¢dio ou que
sejam Partes dela.

ARTIGO 1V

1 — O presente Protocolo serd ratificado.

2 — A ratificagio do presente Protocolo por um
Estado que ndo seja Parte da Convencio produz os
mesmos efeitos que a ratificagdo desta.

3 —Os instrumentos de ratificacdo serdo deposi-
tados junto do Governo Belga.

ARTIGO V

1 — Os Estados nd3o contemplados no artigo 11 po-
derdo aderir ao presente Protocolo.

2 — A adesdio ao Protocolo é véalida igualmente
para a Convengao.

3 —Os instrumentos de adesdo serdo depositados
junto do Governo Belga.

ARTIGO VI

1 — O presente Protocolo entrard em vigor trés
meses apos a data do depdsito de seis instrumentos
de ratificagdo ou de adesdo.

2 — Para os Estados que ratifiquem o presente Pro-
tocolo ou a ele adiram apds o sexto depdsito, o pre-
sente Protocolo entrar4d em vigor trés meses apds
o dep6sito do seu instrumento de ratificagdo ou de
adesdo.

ARTIGO VII

1 — As Partes Contratantes poderdo denunciar o
presente Protocolo, mediante notificagdo ao Governo
Belga.

2 — A denuncia produzird efeito um ano apés a
data da recep¢iio da notificagdo pelo Governo Belga.

ARTIGO VIII

I — Qualquer Estado poder4, aquando da assina-
tura da ratificagdo, da adesfio ou em qualquer outro
momento posterior, notificar por escrito ao Governo
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Belga quais sdo, de entre os territérios cujas relagdes
internacionais sdo por ele asseguradas, aqueles a que
se aplica o presente Protocolo. O Protocolo serd apli-
cavel aos ditos territérios trés meses apds a data da
recep¢ao dessa notificagio pelo Governo Belga, mas
nunca antes da data da entrada em vigor do presente
Protocolo em relagdo a esse Estado.

2 —Esta extensdo sera igualmente valida para a
Convengdo, se esta ndo tiver sido ainda aplicada a
esses territérios.

3 — As Partes Contratantes que tenham subscrito
uma declara¢do nos termos do parégrafo 1) do pre-
sente artigo poderdo, a todo o tempo, avisar o Go-
verno Belga que o Protocolo deixa de se aplicar aos
territérios em questdo. Esta denincia produzira efeito
um ano apés a data da recepg¢do pelo Governo Belga
da notificacdo da deniincia.

ARTIGO IX

O Governo Belga notificard os Estados signatérios
e aderentes:

1) Das assinaturas, ratificagbes e adesdes rece-
bidas ao abrigo dos artigos 111, 1v € Vv;

2) Da data em que o presente Protocolo entrar
em vigor nos termos do artigo vi;

3) Das notificagdes respeitantes & aplicagio ter-
ritorial feitas em conformidade com o ar-
tigo vi;

4) Das declaragdes e comunicagdes feitas ao
abrigo do artigo 1

5) Das deniincias recebidas ao abrigo do ar-
tigo ViL

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para este efeito, assinaram o presente
Protocolo.

Feito em Bruxelas, aos 21 dias de Dezembro de 1979,
em francés e inglés, fazendo ambos os textos igual-
mente fé, num sp exemplar, que ficar4 depositado
nos arquivos do Governo Belga, que dele emitird
copias certificadas conformes.

Aviso

Por ordem superior se torna piblico que o Comité
Misto Portugal/CEE adoptou em 20 de Julho de
1981 a Decisdo n.° 1/81, cujo texto em portugués e
fancés acompanha o presente aviso.

Direcgao-Geral dos Negécios Econémicos, 4 de
Dezembro de 1981. — O Adjunto do Director-Geral,
Luis José de Oliveira Nunes.

Decisdo n.° 1/81 do Comité Misto de 20 de Julho de 1981

Alterando novamente o artigo 8. do Protocolo n. 3 relativo
a definicio de «produtos originérios» e aos métodos de
cooperacéo administrativa.

O Comité Misto:

Visto o Acordo entre a Comunidade Econdmica
Europeia ¢ a Repiblica Portuguesa, assinado
em Bruxelas em 22 de Julho de 1972;
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Visto o Protocolo n.° 3 relativo & definigdao de
produtos origindrios e aos métodos de coope-
racdo administrativa e, nomeadamente, o seu
artigo 28.°%;

Considerando que os montantes equivalentes a
unidade de conta europeia em certas moedas
nacionais em 1 de Outubro de 1980 eram infe-
riores aos montantes correspondentes em 30 de
Junho de 1978; que, em virtude da mudanga
automdtica da data base prevista pela Decisdo
n.° 1/78 do Comité Misto, resultaria, quando
da conversdo nas moedas nacionais conside-
radas, uma reducdo dos limites efectivos no
que diz respeito as provas documentais simpli-
ficadas. e que, para evitar tal resultado, ¢
necessirio aumentar estes limites expressos em
unidades de conta europeia;

Considerando que a Comunidade substituiu, a
partir de 1 de Janeiro de 1981, a unidade dc
conta europeia pela unidade monetdria euro-
peia chamada «ECU»;

Considerando que para tal € necessdrio substi-
tuir a expressao «unidade de conta europeia»
pelo termo «ECU» no citado Protocolo;

decide:
ARTIGO 1.°

O artigo 8.” do Protocolo n.° 3, alterado pela Deci-
sdo n.° 1/78 do Comité Misto, é alterado da forma
seguinte:

Na alinea b) do paragrafo 1, a expressdo «2400
unidades de conta europeia» é substituida por
«2750 ECU»;

No pardgrafo 2, a expressdo «165 unidades de
conta europeia» é substituida por «190 ECU»
¢ a expressdo «480 unidades de conta euro-
peia» por «550 ECUx;

Nos pardgrafos 3 e 4, a expressdo «unidade de
conta europeia» é substituida por «ECU» em
todos os casos.

ARTIGO 2-°

A presente decis@o entra em vigor em 1 de Maio
de 1981.

Feito em Bruxelas, em 20 de Julho de 1981.—
Pelo Comité Misto, o Presidente, Pierre Duchateau.

Décision n° 1/81 du Comité Mixte du 20 juillet 1981

Modifiant une nouvelle fois l'article 8 du protocole n° 3
relatif a la définition de la notion de «produits originaires»
et aux méthodes de coopération administrative.

Le Comité Mixte:

Vu laccord entre la Communauté économique
européenne et la République portugaise, signé
a Bruxelles le 22 juillet 1972;

Vu le protocole n° 3 relatif a la définition de la
notion de «produits originaires» et aux mé-
thodes de coopération administrative, et no-
tamment son article 28;
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Considérant que les montants équivalant a I’'unité
de compte européenne dans certaines monnaies
nationales valables au 1°* octobre 1980 étaient
inférieurs aux montants correspondants vala-
bles a la date du 30 juin 1978; que, du fait
du changement automatique de la date de base
prévue par la décision n° 1/78 du Comité
Mixte, il en résulterait, lors de la conversion
dans les monnaies nationales considérées, une
réduction des limites effectives en ce qui con-
cerne les preuves documentaires simplifiées;
que, pour éviter un tel résultat, il convient
d’augmenter ces limites exprimées en unités
de compte européennes;

Considérant que la Communauté a remplacé, avec
cffet au 1 janvier 1981, l'unité de compte
européenne par l'unité monétaire européenne
appelée «ECU»;

Considérant que, des lors, il convient de substituer
le terme «ECU» a celui d’«unité de compte
européenne» dans ledit protocole,

décide:
ARTICLE PREMIER

L’article 8 du Protocole n° 3, modifié par la Déci-
sion n° 1/78 du Comité Mixte, est modifi¢ commc
suit:

Au paragraphe 1 sous b), l'expression «2400
unités de compte européennes» est remplacée
par «2750 ECU»;

Au paragraphe 2, lexpression «165 unités de
compte européennes» est remplacée par «190
ECU» et I'expression «480 unités de compte
européennes» par «550 ECU»;

Aux paragraphes 3 et 4, le terme «unité de
compte européenne» est remplacé par celui
d'«ECU» dans tous les cas.

ARTICLE 2

La présente décision entre en vigueur le 1% mai
1981.

Fait a Bruxelles, le 20 juillet 1981.— Par le Comité
Mixte, le Président, Pierre Duchateau.
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MINISTERIO DA EDUCACAO
E DAS UNIVERSIDADES

Portaria n.° 95/82
de 21 de Janeiro

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Educacdo e das Universidades:

1.° As provas de apreciagdo curricular a que se
refere 0 n.° 2 do artigo 39.° do Decreto-Lei n.° 540/
79, de 31 de Dezembro, para efeitos do disposto nas
alineas b), ¢) e d) do n° 1 do mesmo artigo 39.,
serdo realizadas, em cada caso, por um jdri designado
por despacho do inspector-geral do Ensino, constituido
por 3 elementos, um dos quais serd o presidente.
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2.° Nos seus trabalhos de apreciagdo, os jiris desig-
nados terdo em conta:

a) A informagdo de servigo;

b) A antiguidade na categoria e na carreira;

¢) Outros elementos curriculares apresentados pe-
los candidatos, susceptiveis de valorizagao
individual e com incidéncia na prética pro-
fissional.

3. A informagdo de servico a que se refere a ali-
nea a) do niimero anterior serd elaborada pela estru-
tura hierdrquica da Inspec¢do-Geral do Ensino, com
base em elementos de apreciagdo técnica, e serd homo-
logada pelo inspector-geral.

4° Na elaboracio de informagido de servigo serdo
tomados em conta os seguintes pardmetros:

a) Quantidade de trabalho;

b) Qualidade de trabalho;

¢) Conhecimentos profissionais;

d) Capacidade de adaptacao;

e) Capacidade de aperfeicoamento;

f) Iniciativa e criatividade;

g) Ponderagdo no juizo qualitativo decorrente da
accdo inspectiva;

h) Aptiddo verbal (oral/escrita);

i) Contacto profissional no decurso da actividade
de campo;

Il

Espirito de equipa.

5.° O resultado da informagdo de servigo a que se
referem os ntimeros anteriores serd sempre expresso
numa escala de 0 a 20, sendo o resultado designado
por fi.

1 — O valor de f; serd obtido a partir da valoriza-
¢ao atribuida a cada parametro, na mesma escala de
0 a 20, sem prejuizo da ponderagdo que a seguir se
refere.

2 — Para efeitos de calculo, os pardmetros «Quali-
dade de trabalho», «Ponderagédo no juizo qualitativo
decorrente da acgdo inspectiva» e «Contacto profissio-
nal no decurso da actividade de campo» entram com
o coeficiente 2, sendo atribuido aos restantes o coefi-
ciente 1.

6.° Na antiguidade a que se refere a alinea b) do
n.° 2.° serdo consideradas, separadamente:

@) A antiguidade na categoria, designada por f>;
b) A antiguidade na carreira inspectiva, designada
por fs.

7.2 Os valores de f. e de f; serdo as expressbes nu-
méricas do ntimero de anos inteiros de servigo efectivo
prestado, nas situagOes referidas no nimero anterior.

8° Os elementos curriculares a que se referc a
alinea ¢) do n.° 2.° respeitardo aos aspectos seguintes:

a) Participagdo em reunides, congressos, simpé-
sios ¢ outras sessbes do género relacionados
com a problemética da educagdo ou da
administracéo;
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b) Actividades ¢ iniciativas individuais, igual-
mente relacionadas com a problemética da
educagdo ou da administragdo, ndo integra-
das directamente na actividade profissional
corrente;

¢) Quaisquer outros elementos de valorizagdo
com incidéncia na actividade profissional
que os candidatos entendam dever submeter
a apreciacdo do juri.

9.° Cada um dos aspectos referidos no nimero an-
terior serd valorizado pelo jiri com pontuagdes varia-
veis de 0 a 5, em cada caso, sendo o somatdrio das
pontuagdes obtidas designado por f.

10.° A apreciagdo global de cada candidato serd
dada (com aproximacdo até as centésimas) pela for-
mula:
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11.° Para efeitos de apreciag@o dos clementos a que

se refere cada uma das alincas do n.° 8.°, os cadidatos
procederdo:

a) A referéncia, no curriculum vitae, sob com-
promisso de honra, de todos os elementos
que desejem submeter a apreciagdo, sepa-
rando o que se reporta a cada uma das
alineas, comprometendo-se a juntar a do-
cumentagfio adequada quando tal lhes for
solicitado;

apresentacio de dois exemplares dos traba-
lhos que, eventualmente, refiram como tendo
publicado ou elaborado.

b) A

12.° Das sessdes dos jaris de apreciagdo curricular
serdo lavradas actas circunstanciadas sobre os proces-
sos de apreciacdo seguidos, delas devendo constar
todas as deliberagOes tomadas, incluindo as decisOes
sobre classificagbes dos candidatos.

13.° No prazo de 5 dias, a partir da data em que
lhes for dado conhecimento da apreciagdo global, po-
derdo os interessados reclamar da mesma, com funda-
mento em questdes que ndo envolvam meros juizos
de valor.

14.° As reclamagles a que se¢ refere o nimero an-
terior, se nao forem atendidas pelo jiiri, serdo por este
informadas e submetidas a despacho do inspector-geral
do Ensino, do qual podera, ainda, ser interposto re-
curso hierdrquico.

15.° As ddvidas serdo resolvidas por despacho mi-
nisterial.

16.° Até decisdo em contrario, nas provas de apre-
ciagdo curricular versadas nesta portaria, o indice f; da
férmula expressa no n.° 10.° ndo serd considerado.

Ministério da Educacdo e das Universidades, 12 de
Janeiro de 1982.— O Ministro da Educacdo e das
Universidades, Vitor Pereira Crespo.



